
aESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO 

CAPITAL DA HOSPITALIDADE E DA LOGÍSTICA

LEI N° 8.659, DE 09 DE MARÇO DE 2021.

Autoriza a cessão de uso de imóveis do 
Município à Companhia Riograndense de 
Saneamento - CORSAN.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL

FAÇO SABER que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte
Lei:

Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, para fins de uso, nos termos 
da minuta anexa, à Companhia Riograndense de Saneamento - CORSAN, os seguintes 
imóveis:

EEB - U2: Um terreno urbano, com área de 40,00m2, localizado na via 
pública da Rua Dona Júlia, Município de Carazinho, com a seguinte descrição: Sudeste da Rua 
Dona Júlia com Sudoeste da Rua Alexandre da Motta;daí com azimute magnético de 23023’42M 
e uma distância de 28,30 metros atinge-se o vértice V1 início desta descrição. Apartir deste 
vértice, visando o VO, giro angular de 100o43’ir, mede-se 5,00 metros para encontrar o vértice 
V2. A partir desse vértice, visando o V1, giro angular de 270°00’00\ mede-se 8,00 metros para 
encontrar o vértice V3. A partir desse vértice, visando o V2, giro angular de 270o00’00”, mede- 
se 5,00 metros para encontrar o vértice V4. A partir desse vértice, visando o V3, giro angular de 
270°00,00”, mede-se 8,00 metros para atingir o ponto de origem desta descrição V1, 
confrontando-se neste segmento a Sudeste, Nordeste e Sudoeste com a Rua Dona Julia, 
conforme memorial descritivo e mapa de localização que são partes integrantes desta Lei.

a)

Art. 2o O imóveL objeto da presente cessão de uso destina-se para a instalação 
de EBE-Estações de Bombeamento de Esgoto, necessárias a implantação do SES-Sistema de 
Esgotamento Sanitário no município de Carazinho.

Art. 3o A cessão autorizada pelo artigo 1o vigorará em caráter irretratável e 
irrevogável, até o término do Contrato e seus aditivos de Programa firmado entre a CORSAN e 
o Município de Carazinho, a despeito de no caso em tela o contrato expirar em dezembro de 
2.035, sendo prorrogável por igual período, desde que renovado o contrato de programa e 
mantido o objeto descrito no artigo 2o.

Art. 4o A cessão de uso extinguir-se-á, após a devida formalização, pelo 
descumprimento de quaisquer das obrigações pactuadas, pela superveniência de norma legal 
ou de fato administrativo que o torne formal ou materialmente inexeqüível, devendo os referidos 
imóveis serem restituídos prontamente ao cedente, observando-se o disposto no artigo 5o da 
presente Lei.

Art. 5o A cessão de uso prevista nesta Lei é de caráter não onerosa, incumbindo 
a cessionária o cumprimento das seguintes obrigações:
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I - Administrar e manter em perfeito estado de conservação o imóvel objeto da 
presente cessão de uso, bem como utilizá-lo exclusivamente para os fins a que foi proposto;

II - A cessionária, colimando salvaguardar o patrimônio objeto da presente 
cessão de uso, responsabilizar-se-á pela delimitação da área cedida, se assim for necessário, 
assumindo na íntegra todos os custos operacionais de tal procedimento, bem como de todas as 
obras a serem realizadas, sem quaisquer ônus para a cedente;

III - É vedado à cessionária fazer, sem a prévia e expressa autorização do 
cedente, quaisquer alterações nos projetos paisagísticos, arquitetônicos e de engenharia nos 
imóveis objeto da presente cessão de uso, exceto os necessários à execução da obra prevista 
no Art. 2o desta Lei;

IV - A cessionária somente poderá realizar edificações na área objeto da 
presente cessão de uso desde que sejam vinculadas ao objeto da mesma, atendidas as 
normas da legislação vigente;

V - É de responsabilidade da cessionária a comunicação a cedente, sobre 
eventuais ocorrências que impliquem turbação ou esbulho na posse dos imóveis objeto da 
presente cessão de uso, bem como subseqüente adoção de medidas judiciais urgentes para 
defesa de suas posses, durante a vigência da cessão;

VI - A cessionária será responsável, civil e criminalmente, por eventuais danos 
que a atividade descrita no Art. 2o vier a causar a terceiros, sendo afastada qualquer 
responsabilidade da cedente;

VII - A responsabilidade referida no inciso VI perdurará enquanto estiver em
vigor a presente cessão.

Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 09 de março de 2021.

Milton Schmitz 
Prefeito7

Registre-se e publique-se no Painel de 
Publicações da Prefeitura:

Lori Luiz Bolesina
Secretápfo de Administração e Gestão
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